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1. INTRODUÇÃO 

 

O desenvolvimento econômico é motivo de discussões, debates e estudos em todo o 

globo. Desde o início do século XX o tema ganhou destaque, principalmente a partir do 

momento em que a utilização de novas tecnologias passou a ser associada a crescimento por 

Schumpeter (1988). Segundo o autor, o empreendedor é um agente de mudanças fundamental 

para o surgimento de inovações que levem a economia de um estado de equilíbrio para um 

estado de expansão. 

Neste cenário, o empreendedorismo no Brasil começou a ganhar força com a criação de 

entidades, como o Sebrae (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas), como 

agentes de suporte, promoção e capacitação de empreendedores. Além disso, programas de 

incentivo ao empreendedorismo inovador, governamentais e não governamentais, ganharam 

destaque como mecanismos que fornecem visibilidade, suporte técnico, recursos financeiros 

e/ou capacitações e orientações para empreendedores e empresas nascentes.   

O Sinapse da Inovação é um exemplo de mecanismo de promoção e incentivo do 

empreendedorismo inovador no estado de Santa Catarina. O programa é resultado de uma 

parceria entre a Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Catarina – 

FAPESC com a Fundação CERTI (Centros de Referência em Tecnologias Inovadoras) e seu 

Centro de Empreendedorismo Inovador, detentor e idealizador da metodologia que visa 

transformar ideias inovadoras em negócios de sucesso (FUNDAÇÃO CERTI, 2014). Após uma 

operação piloto em 2008, o programa teve outras seis edições no estado até o ano de 2018, 

período em que recebeu a submissão de mais de 8,3 mil ideias provenientes de todo estado e 

apoiou diretamente a criação de 483 startups (SINAPSE DA INOVAÇÃO, 2021). 

Com o destaque comprovado em Santa Catarina, a metodologia do Sinapse da Inovação 

chamou a atenção de formuladores de políticas públicas e foi adequada para a replicação em 

escala nacional por meio do “Programa Centelha”. A iniciativa é promovida pelo Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI) e pela Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), em 

parceria com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e o 

Conselho Nacional das Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa (Confap), e operada pela 

Fundação CERTI (PROGRAMA CENTELHA, 2021). 

A primeira edição do Programa Centelha iniciou em 2018 e vem sendo executada de 

maneira descentralizada, em parceria com entidades de apoio à pesquisa de 20 estados 

representantes das 5 regiões do Brasil. Até o final do primeiro trimestre de 2021 mais de 15 mil 



 

 

2 
 

ideias inovadoras já haviam sido submetidas e aproximadamente 350 novas startups apoiadas 

(PROGRAMA CENTELHA, 2021). 

O Sinapse da Inovação tem um histórico no estado de Santa Catarina, mais de 10 anos 

de existência, com resultados comprovados que contribuem para análises aprofundadas do 

contexto e realidade empreendedora regional (AVILA et al, 2017; SENA et al, 2019; BORGES 

et al, 2020). Contudo, não se sabe se a aplicação da metodologia em nível nacional irá trazer 

resultados semelhantes. Nacionalmente, as diferenças nas realidades sociais e econômicas são 

mais evidentes, e quando associado ao empreendedorismo, existe uma lacuna em estudos que 

não comparam esses indicadores e percepções regionais relacionados ao assunto, nem mesmo 

a participação em programas de incentivo do mesmo (ITO, 2020; STEFENON, 2020). 

Nesse sentido, surge a oportunidade de pesquisa, em que se busca levantar os 

resultados e impactos gerados por um programa de incentivo ao empreendedorismo inovador 

nacional no contexto, na realidade e na percepção regional dos participantes. 

 

1.1 OBJETIVO GERAL 

 

Investigar os resultados da implementação a nível nacional da primeira edição do 

Programa Centelha visando compreender os impactos gerados em diferentes realidades 

empreendedoras do País. 

 

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Elencar, junto à literatura e melhores práticas do mercado, indicadores de avaliação de 

resultados de programas de incentivo ao empreendedorismo;   

• Analisar os impactos sociais do programa por meio de indicadores como: gênero, raça 

ou cor, idade e formação dos participantes; 

• Analisar os impactos tecnológicos do programa por meio de indicadores como: grau de 

maturidade dos negócios criados, patentes geradas, tipos de solução oferecida, temáticas 

e setores de atuação dos participantes; 

• Analisar os impactos econômicos por meio do levantamento do valor investido, 

empregos gerados e dos impostos arrecadados nos estados participantes; 

• Identificar a contribuição do programa no contexto das diferentes realidades territoriais 

do País na percepção de empreendedores contemplados e não contemplados; 



 

 

3 
 

2. JUSTIFICATIVA 

 

O programa Centelha em sua primeira edição já disponibilizou capacitações para mais 

de 22 mil cadastrados em sua plataforma e envolveu mais de 40 mil participantes, entre 

proponentes de ideias, membros de equipes empreendedoras e avaliadores, atingindo mais de 

1.000 municípios ao longo de todo território brasileiro, o que evidencia sua capilaridade e 

relevância no contexto nacional (PROGRAMA CENTELHA, 2021). 

A investigação aprofundada dos resultados, no contexto social, econômico e 

tecnológico, da implementação do Programa Centelha em nível nacional, será de grande 

importância teórico-prática para compreender o impacto gerado pela política pública, bem 

como as diferentes realidades e percepções empreendedoras regionais. Com este estudo, 

pretende-se contribuir para preencher uma importante lacuna existente no tema em questão e, 

com isso, destacar a UDESC/ESAG como um polo de referência no tema empreendedorismo 

inovador. 

Além disso, o estudo se justifica por seu ineditismo e a pelo relacionamento do tema 

com a experiência técnica e profissional do pesquisador, que atua diretamente na equipe de 

operação do programa na Fundação CERTI e conta com total acesso aos dados e informações 

necessárias para o desenvolvimento da pesquisa junto ao Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovações (MCTI) e à Financiadora de Estudos e Projetos (Finep). 

Por fim, sabe-se que existem poucos estudos que possibilitam comparar e analisar a 

influência da participação dos cidadãos em programas nacionais de incentivo ao 

empreendedorismo inovador (SCHWARTZ et al, 2013). Um dos principais motivos é a 

dificuldade de se obter uma amostra representativa para as análises (VAN GELDEREN et al, 

2006). No caso do Programa Centelha, o acesso às informações de todos os participantes de 20 

estados brasileiros, configura-se como um aspecto facilitador, um material rico e uma grande 

oportunidade para o desenvolvimento de pesquisas que contribuam para a evolução do 

conhecimento na área. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Para a realização desta pesquisa pretende-se trabalhar os temas empreendedorismo, no 

contexto e relevância para o desenvolvimento regional, bem como as iniciativas e programas 
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de incentivo ao empreendedorismo inovador. A seguir são introduzidos esses temas e é feita a 

definição de alguns termos considerados relevantes para a pesquisa.  

 

3.1 EMPREENDEDORISMO 

 

 O tema empreendedorismo vem sendo cada vez mais explorado em estudos e pesquisas 

devido a relevância que possui para o crescimento e desenvolvimento econômico de uma região 

(DORNELAS, 2005; PAIVA, 2005; BARROS et al, 2008; HISRICH et al, 2014). A expressão 

ganhou popularidade com Schumpeter (1988), que associou o tema diretamente à inovação 

como fator instigante para agregar valores econômicos e sociais. Já Hisrich et al (2014), que 

escreveram o livro “Empreendedorismo”, definem o termo como um processo para criar algo 

diferente e com valor, por meio do tempo e esforço dedicados, por meio dos riscos assumidos, 

e que possibilitem o recebimento de recompensas econômicas e sociais. 

 No Brasil, o nível médio de atividade empreendedora em estágio inicial e de 

empreendimentos estabelecidos apresentou tendência de alta ao longo da última década 

(GLOBAL ENTREPRENEURSHIP MONITOR, 2021). Segundo a pesquisa, em 2019 mais de 

50% da população adulta brasileira conhecia alguém que havia iniciado um negócio próprio 

recentemente. No mesmo ano, o estudo apontou que a taxa de empreendedorismo total no Brasil 

foi de 38,7%, porcentagem em que aproximadamente dois terços representam negócios em 

estágios iniciais. A pesquisa ainda mostra que a taxa de empreendedorismo potencial foi de 

30%, representando a porcentagem de adultos que almejam empreender nos próximos três anos. 

Isso evidencia a importância da geração de mecanismos de incentivo e suporte a criação de 

empresas.  

 

3.2 PROGRAMAS DE INCENTIVO AO EMPREENDEDORISMO 

 

A Política Nacional de Inovação busca identificar e articular novos desafios e estratégias 

de fomento à inovação para promover o aumento da produtividade e da competitividade no País 

(BARBOSA, 2016). A mesma autora ainda mostra que no Brasil, entidades como a 

Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES) 

e o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), estão diretamente envolvidas em 

ações e projetos de apoio à Pesquisa e Desenvolvimento, seja por meio de incentivos fiscais ou 

recursos de subvenção. 



 

 

5 
 

Nesse contexto, as políticas públicas representadas por programas de incentivo ao 

empreendedorismo inovador possuem dois objetivos principais: aumentar a atividade 

empreendedora, a quantidade de empresas inovadoras e consequentemente gerar empregos, 

incentivando indivíduos a se tornarem empreendedores; e aumentar a qualidade das empresas 

nascentes e, com isso, sua probabilidade de sucesso, por meio do desenvolvimento de 

competências fundamentais dos empreendedores. (SCHWARTZ et al, 2013). 

Os programas de incentivo ao empreendedorismo são iniciativas que possibilitam 

oportunidades para a geração de ganhos econômicos por meio de criação de novos negócios e 

produtos inovadores (SOUZA et al, 2016; RADAELLI et al, 2019). Os programas e políticas 

diferem-se pelas metodologias, foco setorial, abrangência e benefícios oferecidos, que podem 

variar desde a recursos financeiros não reembolsáveis até capacitações e apoio a criação de 

ambientes de interação, aprendizado e difusão de conhecimento (FREIRE et al, 2017). 

 

4. METODOLOGIA 

 

Para a realização desta pesquisa pretende-se fazer uma análise longitudinal com 

empresas contempladas e não contempladas e da metodologia do Programa Centelha em sua 

primeira edição, buscando identificar os resultados e impactos gerados pela iniciativa em escala 

nacional. O período de três anos a ser analisado compreende a criação e início do programa em 

2018 até 2021, ano de finalização da edição e previsão de início da próxima. A Figura 1 a seguir 

representa um esquema geral da pesquisa, que será detalhado na sequência. 

 

Figura 1 – Esquema geral da pesquisa 
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Inicialmente, para o desenvolvimento da pesquisa pretende-se fazer um levantamento 

bibliográfico exploratório. Segundo Martelli et al (2020), o método é considerado uma 

varredura sobre publicações existentes que possibilita a obtenção de informações pertinentes 

para a compreensão de temas pouco conhecidos. Neste sentido, justifica-se a prática a fim de 

se compreender os programas de incentivo ao empreendedorismo, a avaliação de seus 

resultados e sua influência regional. 

Na sequência, será realizada uma pesquisa documental na Fundação CERTI e outras 

organizações envolvidas no Programa Centelha para o levantamento de dados referentes à 

iniciativa e a indicadores sociais, tecnológicos e econômicos de todos os participantes da 

primeira edição, independente da região ou estado proveniente. Associado a isso, 

quantitativamente pretende-se fazer uma análise estatística descritiva a partir de dados 

secundários da população participante, provenientes da plataforma Centelha, para entender as 

características e influências do programa, bem como seus indicadores de análise, visto que o 

método possibilita conhecer a realidade e o problema de estudo (MAZUCATO, 2018). Ainda 

quantitativamente, no intuito de levantar indicadores econômicos, pretende-se coletar dados 

primários por meio de questionários com uma amostra estratificada de empreendedores 

contemplados, considerando como fator proporcional da amostra o número de aprovados por 

estado. 

Posteriormente, no intuito de identificar qualitativamente os impactos gerados pelo 

programa, a partir da percepção de empreendedores, será realizado um levantamento de 

informações por meio de uma amostra da população de proponentes contemplados e não 

contemplados de todos os 20 estados participantes da primeira edição. A coleta de dados para 

a pesquisa será realizada por meio de entrevistas telefônicas ou chamadas de vídeo e de maneira 

semiestruturadas, isto é, por meio de diálogos abertos com os participantes em que as perguntas 

poderão ser respondidas por meio de uma conversa informal (MARCONI e LAKATOS, 2008). 

Nesse processo, pretende-se entrevistar no mínimo dois empreendedores por estado 

participante, sendo um aprovado no programa e outro não, totalizando pelo menos 40 

contribuintes. 

Por fim, as informações levantadas e obtidas serão analisadas de maneira qualitativa e 

quantitativa, tendo em vista o método misto adotado nesta pesquisa. A análise estatística das 

empresas será adequada para as correlações e comparações entre os diferentes estados 

participantes. Já a análise do conteúdo qualitativo, aplicada nas demais etapas do estudo, irá 

permitir a investigação de aspectos implícitos e não ditos ao longo da pesquisa. 
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5. VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

 

A execução da pesquisa é viável devido a facilidade de acesso aos dados secundários 

dos empreendedores participantes da primeira edição do Programa Centelha, visto que o 

pesquisador tem livre acesso ao sistema web da iniciativa, devido a sua atuação direta na 

execução do projeto e pelo seu vínculo empregatício com a instituição operadora. Em relação 

aos dados, bem como a autorização para utilização dos mesmos, todos empreendedores 

aceitaram o termo de uso da plataforma ao se cadastrarem, se comprometendo com a veracidade 

das informações fornecidas e permitindo o acesso e utilização pelas instituições gestoras do 

programa, como a Fundação CERTI. 

Devido a elevada extensão territorial nacional, a principal limitação para a pesquisa 

pode ser a dificuldade de acesso e contato com algumas startups ou empreendedores 

contemplados e, principalmente, não contemplados no programa. O referido e potencial 

empecilho envolve principalmente o processo de entrevistas. Contudo, o aspecto facilitador de 

execução do estudo, ao longo das demais etapas da pesquisa, associado a experiência técnica 

do pesquisador no tema de estudo e a aproximação do mesmo com a organização operadora, 

torna o desenvolvimento do projeto exequível. 

Os resultados da pesquisa terão aplicação prática imediata, considerando que a 

organização, Fundação CERTI, poderá utilizar o estudo para a identificação de gargalos e 

pontos fracos, contribuindo para a melhoria na metodologia, bem como para a implementação 

da segunda e próximas futuras edições do Programa Centelha. Ainda no que diz respeito aos 

resultados do estudo, a aplicação deles contribuirá para incentivar cada vez mais o 

empreendedorismo inovador, assim como mecanismos e programas de incentivo do mesmo, 

trazendo benefícios como a criação de novas empresas, consequentemente a geração de 

empregos a comunidade e mais impostos ao governo.  

O fato de disponibilizar um estudo que seja referência para futuras pesquisas e 

discussões com temáticas semelhantes ou complementares, contribuirá e corroborará para a 

política pública, bem como buscará dar visibilidade a UDESC/ESAG como destaque no assunto 

em questão. Nesse sentido, a implicação do estudo pelo desenvolvimento da dissertação 

contribuirá para fortalecer os ecossistemas de inovação, direta ou indiretamente. 
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6. CRONOGRAMA 

 

A execução do projeto da dissertação compreende o período máximo de 24 meses, 

conforme estabelecido no Regimento Geral da Pós-Graduação Scrito Sensu da UDESC. A 

Figura 2 a seguir representa o planejamento das atividades da proposta de pesquisa no contexto 

do Mestrado Profissional em Administração. 

 

Figura 2 – Cronograma de execução do projeto da dissertação 
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